
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.313 - SP (2019/0260561-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BANN QUIMICA LTDA 
ADVOGADO : PRISCILA EVANGELISTA FERREIRA E OUTRO(S) - SP324462 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado por Bann Química Ltda. contra decisão que 

não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado 

(fl. 1.322):

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. 
INSS. ACIDENTE DE TRABALHO. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. EMPREGADOR. ART. 120 DA LEI 8.213/91. 
VIOLAÇÃO DE NORMAS GERAIS DE SEGURANÇA E 
HIGIENE DO TRABALHO. CRIAÇÃO DE RISCO 
EXTRAORDINÁRIO ÀQUELE COBERTO PELA 
SEGURIDADE SOCIAL. APELAÇÃO DO INSS PROVIDA.
1. Ação de indenização promovida pelo INSS buscando a 
recomposição de beneficio social (auxílio doença acidentário), 
que se viu obrigada a arcar, em razão de acidente ocorrido na 
empresa requerida, valendo-se de tese de "direito de regresso" 
em face do empregador.
2. A situação do acidente retratada nos autos demonstra que a 
empregadora violou normas gerais de segurança e higiene do 
trabalho, a justificar sua responsabilidade civil, de modo 
regressivo.
3. Apelação do INSS provida.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts.  1°, 18, 19, 120 e 121, todos da Lei 8.213/1991. Sustenta, 

em síntese, que: (I) é notória a existência de um evento extraordinário decorrente de falha da 

própria vítima, o que não significa que a empresa foi negligente na adoção das medidas de 

proteção e segurança do trabalhador em questão; (II) o INSS não apontou qualquer 

irregularidade nas condições de trabalho; (III) o INSS não tem a titularidade da ação, pois 

se trata de uma autarquia de seguros, de modo que, tendo assumido o risco, não pode querer 

atribuir a outrem a responsabilidade pelo seu pagamento, especialmente porque recebeu 

Documento: 102366823 Página  1 de 7

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: A168F755-EDFB-4000-94EE-BED7B8CA573F



 

 

Superior Tribunal de Justiça

continuamente os valores da contribuição previdenciária; (IV) não existe nenhuma razão para 

deixar de deduzir do montante a ser ressarcido aquilo que foi pago a título de Seguro de 

Acidente do Trabalho - SAT.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não merece acolhida. Inicialmente, convém esclarecer que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que  contribuição com o 

SAT não exime o empregador  da  sua  responsabilização  por  culpa  em  acidente  de 

trabalho. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO 
REGRESSIVA DO INSS. ART. 120 DA LEI N. 8.213/1991. 
RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. NEGLIGÊNCIA 
DA EMPREGADORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO - PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA N. 54/STJ.
I - Na origem, cuida-se de ação regressiva ajuizada pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em desfavor da 
empresa Masisa do Brasil Ltda. objetivando o ressarcimento 
das despesas causadas à Previdência Social com o pagamento 
de benefícios acidentários.
II - Impõe-se o afastamento de alegada violação dos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015 quando a questão apontada como omitida 
pelo recorrente foi examinada de modo fundamentado no 
acórdão recorrido, caracterizando o intuito revisional dos 
embargos de declaração.
III - A jurisprudência do STJ é no sentido de que a contribuição 
ao SAT não exime o empregador da sua responsabilização por 
culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei n. 
8.213/1991.
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.677.388/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 
20/6/2018; e REsp n. 1.666.241/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
30/6/2017.
[...]
(REsp 1745544/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DO 
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TRABALHO. INSS. CULPA DA EMPRESA RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
[...]
6. No mais, é assente no STJ que a contribuição ao SAT não 
exime o empregador da sua responsabilização por culpa em 
acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. 
Nesse sentido: REsp 506.881/SC, Relator Ministro José Arnaldo 
da Fonseca; Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no AgRg nos 
EDcl no REsp 973.379/RS, Rel.
Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 14.6.2013.
7. Por fim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico e, 
assim, não demonstrou as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles.
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1666241/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

Assim, tendo o Tribunal de origem afirmado que a situação retratada nos 

autos evidencia afronta às normas gerais de segurança e higiene do trabalho, a justificar a 

procedência da ação regressiva, não cabe a esta Corte de Justiça estabelecer conclusão 

jurídica diversa, porquanto tal providência demandaria novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REGRESSIVA. RESSARCIMENTO DE VALORES PAGOS 
PELO INSS RELATIVOS A BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 
PELO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, O PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL DAS AÇÕES 
INDENIZATÓRIAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, 
PREVISTO NO ART. 1o. DO DECRETO-LEI 20.910/1932, 
DEVE SER APLICADO AOS CASOS EM QUE O INSS MOVE 
AÇÃO RESSARCITÓRIA CONTRA O EMPREGADOR. AÇÃO 
REGRESSIVA MOVIDA PELO INSS EM FACE DE EMPRESA 
RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DOS ARTS. 22 DA LEI 
8.212/1991 E 120 DA LEI 8.213/1991. A CONTRIBUIÇÃO AO 
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SAT NÃO ELIDE A RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Esta Corte fixou a orientação de que o prazo para o ingresso 
da ação regressiva pelo ente previdenciário deve observar 
aquele relativo à prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, previsto no art. 1o. do Decreto-Lei 
20.910/1932, pelo princípio da isonomia.
2. O recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT 
não impede a cobrança, pelo INSS, por intermédio de ação 
regressiva, dos benefícios pagos ao segurado nos casos de 
acidente do trabalho decorrentes de culpa da empresa por 
inobservância das normas de segurança e higiene do trabalho.
3. Concluindo a Corte de origem, com base no acervo 
probatório dos autos, pela responsabilidade da empresa, 
inviável o acolhimento da tese recursal, uma vez que a inversão 
de tais premissas demandaria, necessariamente, a revisão do 
acervo probatório dos autos, esbarrando no óbice contido na 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 763.937/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2019, DJe 30/05/2019)

PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO 
REGRESSIVA DO INSS. ART. 120 DA LEI N. 8.213/1991. 
RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. NEGLIGÊNCIA 
DA EMPREGADORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO - PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA N. 54/STJ.
I - Na origem, cuida-se de ação regressiva ajuizada pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em desfavor da 
empresa Masisa do Brasil Ltda. objetivando o ressarcimento 
das despesas causadas à Previdência Social com o pagamento 
de benefícios acidentários.
II - Impõe-se o afastamento de alegada violação dos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015 quando a questão apontada como omitida 
pelo recorrente foi examinada de modo fundamentado no 
acórdão recorrido, caracterizando o intuito revisional dos 
embargos de declaração.
III - A jurisprudência do STJ é no sentido de que a contribuição 
ao SAT não exime o empregador da sua responsabilização por 
culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei n. 
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8.213/1991.
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.677.388/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 
20/6/2018; e REsp n. 1.666.241/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
30/6/2017.
IV - Havendo o Tribunal de origem, em vasta decisão e com 
fundamento nos fatos e provas dos autos, concluído que o 
acidente que vitimou os segurados decorreu de negligência da 
empresa quanto ao cumprimento das normas de segurança do 
trabalho em relação a risco específico da atividade industrial, 
de explosão e incêndio, a inversão do julgado demandaria o 
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado na 
instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.
V - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que, por 
se tratar de responsabilidade extracontratual por ato ilícito, nas 
ações regressivas ajuizadas pelo INSS, os juros de mora 
deverão fluir a partir do evento danoso, nos termos do 
enunciado n. 54 da Súmula do STJ: "Os juros moratórios fluem 
a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 
extracontratual". Precedentes: REsp n.
1.673.513/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 1º/12/2017; AgInt no REsp 
n.
1.373.984/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 9.8.2017; e AgInt 
no AREsp n. 410.097/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
10.2.2017.
VI - Recurso especial da empresa parcialmente conhecido e 
improvido;
Recurso especial do INSS provido para fixar o evento danoso 
como termo inicial dos juros de mora.
(REsp 1745544/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
REGRESSIVA. ACIDENTE DE TRABALHO. 
RESSARCIMENTO DE VALORES AO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS PELO PAGAMENTO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
OPOR A CULPA CONCORRENTE À AUTARQUIA. OMISSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTO DE INDEVIDA 
DIMINUIÇÃO DO VALOR A SER RESSARCIDO. 
IMPROCEDÊNCIA. VALORAÇÃO DAS PROVAS E 
DIMENSIONAMENTO DA CULPA DA VÍTIMA. 
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REAVALIAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INTEGRAÇÃO DO POLO 
PASSIVO E CITAÇÃO POSTERIOR AO SANEAMENTO DOS 
AUTOS. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO 
CPC/1973. NORMA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO NA PRODUÇÃO DE PROVAS 
(SÚMULA 7/STJ) E DE INEXISTÊNCIA DO 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. IMPROCEDÊNCIA ANTE 
A NECESSIDADE DE IMPUTAÇÃO SIMULTÂNEA DAS 
PARCELAS DE RESPONSABILIDADE NO ACIDENTE. 
ILEGITIMIDADE DA EMPRESA PÚBLICA SUSCITADA. 
APLICAÇÃO DO ART. 71, § 2º, DA LEI N. 8.666/1993. 
RESSARCIMENTO DE VALORES EM BIS IN IDEM COM O 
PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SAT/RAT. 
IMPROCEDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
PROCESSUAL NÃO DEMONSTRADA.
1. A alegada omissão quanto à impossibilidade de opor a culpa 
concorrente à autarquia não procede, pois o acórdão recorrido 
reconheceu a culpa concorrente entre as empresas e a vítima.
2. Não houve redução dos valores devidos à autarquia. O caso 
não foi de imposição ao INSS de redução de valor, mas de 
dimensionamento do montante devido por cada empresa em 
virtude da sua parcela de culpa no acidente.
3. Reavaliar a escolha das provas pelo julgador (livre 
convencimento motivado) e o dimensionamento da culpa da 
vítima demandaria o revolvimento dos elementos de convicção 
colacionados aos autos, o que é obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ. Precedente.
[...]
(REsp 1512721/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017)

Em arremate, convém registrar que resta prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial, porquanto a tese  sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 

recurso especial  pela  alínea  a  do permissivo constitucional.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Levando-se em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 

impõe-se à parte recorrente o pagamento de honorários advocatícios equivalentes a 10% 

(dez por cento) do valor a esse título já fixado no processo (art. 85, § 11, do CPC/2015).

Publique-se.
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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